PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
X CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO

 

Iª FASE

 

PROVA ESCRITA, OBJETIVA, DE MÚLTIPLA ESCOLHA

 

2ª ETAPA - II/05/2003 (DOMINGO)

CADERNO DE QUESTÕES

 

O B S E R V A Ç Ã O:

Você recebeu do fiscal um caderno de questões e uma folha de respostas personalizada. As páginas do caderno de questões estão numeradas seqüencialmente e contêm 50 questões.

 

ATENÇÃO!

 

1 - Assine o canhoto constante da folha de respostas, destaque-o e entregue ao fiscal.

 

2 - Nesta prova não será permitida qualquer consulta.

 

3 - Verifique no canhoto da folha de respostas se seu nome e número de inscrição estão corretos.

 

4 - Leia com atenção as questões e responda-as na folha de respostas, evitando cometer qualquer rasura. A rasura na folha de respostas acarretará a anulação da questão.

 

5 - Verifique se a numeração das questões e a paginação estão corretas.

 

6 - Observe as recomendações impressas na folha de respostas.

 

7 - O candidato escolherá, em cada questão, uma única alternativa, marcando, na folha de respostas, o campo da letra correspondente à resposta, preenchendo-o totalmente.

 

8 - O candidato dispõe de 4 (quatro) horas, improrrogáveis, para fazer a prova, inclusive a marcação da folha de respostas.

 

9 - Se você precisar de algum esclarecimento, solicite a presença do Juiz Coordenador.

 

DIREITO CONSTITUCIONAL

 

51. Considerando as assertivas sobre a Administração Pública, escolha a alternativa correta:

 

I- exige-se aprovação em concurso público para admissão de pessoal nas autarquias e empresas publicas;

II- admite-se a acumulação de dois cargos privativos de medico;

III- assegura-se ao servidor público o direito de greve e de associação sindical;

IV - a criação de autarquia depende de lei específica.

 

a)     todas são falsas;

b)     duas são falsas;

c)      todas são verdadeiras; 

d)     apenas uma é verdadeira; 

e)     três são verdadeiras.

 

52. Montesquieu, ao consagrar a tripartição dos poderes, como independentes e harmônicos, pretendeu organizar o estado democrático de direito, vigendo o princípio da separação dos poderes através dos tempos. Ante o princípio por ele preconizado, o Tribunal de Contas da União é órgão:

 

a)     vinculado ao Poder Judiciário; 

b)     vinculado ao Poder Executivo;

c)      vinculado ao Poder Legislativo;

d)     vinculado aos Poderes Legislativo e Executivo;

e)     vinculado aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.

 

53. As medidas provisórias podem ser adotadas, em caso de relevância e urgência, pelo Presidente da República, nas seguintes condições:

 

I)                    para tratar de matéria concernente ao processo civil; 

II)                   para disciplinar o seqüestro de bens; 

III)                 poderá ser renovada sucessivamente até que transformada em lei; 

IV)               perderá a eficácia se não for transformada em Lei no prazo de 45 dias.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão incorretas; 

b)     apenas a alternativa IV está incorreta; 

c)      apenas as alternativas II e IV estão incorretas;

d)     apenas as alternativas, II e III estão incorretas;

e)     apenas as alternativas I, II e III estão incorretas.

 

54. A ação declaratória de constitucionalidade pode ser proposta:

 

I) pelo Governador de Estado;

II) pelo Procurador Geral da República; 

III) pelo partido político com representação no Congresso Nacional;

IV) pela confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.

 

Assinale a resposta:

a)     todas as afirmativas estão corretas; 

b)     apenas as afirmativas II e III estão corretas;

c)      apenas as afirmativas I e II estão corretas; 

d)     apenas a afirmativa II está correta; 

e)     apenas a afirmativa IV está incorreta.

 

55. O Magistrado vitalício perderá o cargo:

 

I) em ação penal por crime comum;

II) pelo exercício, ainda que em disponibilidade, de qualquer outra função, salvo a de um cargo de professor no magistério superior;

III) recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar de ofício ou a requerimento das partes;

IV) pelo excesso ou impropriedade de linguagem nas decisões que proferir.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas; 

b)     apenas as afirmativas I e IV estão corretas;

c)      apenas as afirmativas I e III estão corretas;

d)     apenas as afirmativas I e II estão corretas;

e)     apenas a afirmativa IV está incorreta.

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO

 

56. São princípios da administração pública:

 

a)     moralidade, celeridade, eficiência; 

b)     legalidade, hierarquia, publicidade; 

c)      impessoal idade, publicidade, eficiência;

d)     conveniência, eficiência, moralidade; 

e)     publicidade, oportunidade, legalidade.

 

57. Em relação à invalidação dos atos administrativos pode-se dizer que:

 

I) no caso de ilegalidade do ato, a própria Administração pode anulá-Io;

II) ocorrendo revogação de ato administrativo, são válidos os efeitos por ele produzidos até o momento de sua revogação;

III) o Poder Judiciário pode revogar atos praticados pela Administração;

IV) o ato discricionário do administrador pode ser anulado por falta de fundamentação;

 

São corretas:

 

a)     apenas as afirmativas I e II;

b)     apenas as afirmativas I e III;

c)      apenas a afirmativa III;

d)     todas as afirmativas estão corretas; 

e)     apenas a afirmativa II.

 

58. No processo licitatório será dispensada a publicação da convocação na:

 

a)     tomada de preços;

b)     carta convite;

c)      concorrência;

d)     leilão;

e)     compra e venda direta.

 

DIREITO DO TRABALHO

 

59. Assinale a resposta correta:

 

o empregado, existindo quadro de carreira organizado na empresa, pode:

 

a)     recusar ser promovido por antiguidade por entender não ser compensadora a maior responsabilidade, não sendo possível a recusa quando se tratar de promoção por merecimento;

b)     recusar apenas a promoção por merecimento, por não interessar o novo cargo;

c)      recusar ser promovido por merecimento e por antiguidade, sendo causa de rescisão indireta do contrato de trabalho;

d)     não pode o empregado recusar a promoção por ser ela inerente ao contrato de trabalho;

e)     poderá o empregado recusar aspromoções apenas por uma vez.

 

60. Sendo obrigação do empregador pagar os salários, pode-se dizer:

 

I)         é válido o pagamento de salários em moeda estrangeira, desde que tal condição tenha sido ajustada no contrato de trabalho: 

II)       considera-se a prática de truck system o pagamento dos salários mediante cheque; 

III)     é válido o pagamento dos salários em dias feriados, no horário e local que o empregador determinar;

IV)      é válido o pagamento dos salários em moeda estrangeira dos técnicos estrangeiros domiciliados ou residentes no exterior, para execução no Brasil de serviços especializados.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão incorretas; 

b)     apenas a afirmativa II está incorreta; 

c)      apenas as afirmativas I, II e IV estão incorretas;

d)     apenas as afirmativas I, II e III estão incorretas;

e)     apenas a afirmativa I está incorreta.

 

61. O contrato de trabalho poderá ser suspenso por um período de dois a cinco meses, para participação do empregado em curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador, observado os seguintes requisitos:

 

I)            iniciativa do empregador que independe da aquiescência do empregado, por se tratar de obrigação resultante do contrato de trabalho;

II)         observância do período de suspensão de dois a cinco meses que não poderá ser prorrogado;

III)       obrigação de o empregador, durante o período de suspensão, efetuar, regularmente, os depósitos do FGTS;

IV)      a possibilidade de o empregador conceder, durante o período de suspensão do contrato, ajuda compensatória que não terá natureza salarial.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão incorretas; 

b)     apenas as afirmativas I e II estão incorretas;

c)      apenas as afirmativas I e III estão incorretas;

d)     apenas a afirmativa I está incorreta;

e)     apenas as afirmativas I, II e III estão incorretas.

 

62. No tocante à duração do trabalho, não têm direito ao recebimento de horas extraordinárias pelo trabalho excedente de oito horas diárias:

 

I)          os empregados gerentes, que tenham poder de mando e gestão e recebam gratificação de função de 30% do salário básico que recebiam antes de ocuparem o cargo;

II)         os empregados que exercem função externa, não descaracterizando o exercício da função externa o fato de ir na sede da empresa no início do trabalho e o retorno ao final para prestação de contas;

III)      gerente geral de agência bancária; 
IV)     os chefes de departamento da empresa que tenham poderes de mando e de gestão.

 

Assinale a resposta:

 

a)     todas as afirmativas estão corretas;

b)     apenas a afirmativa III está incorreta; 

c)      apenas as afirmativas III e IV estão corretas;

d)     apenas a afirmativa II está incorreta; 

e)     apenas as afirmativas I e II estão corretas.

 

63. São detentores de estabilidade jurídica:

 

a)     a empregada gestante, desde a comunicação ao empregador do estado gravídico até 120 dias após o parto;

b)     o membro da Comissão de Conciliação Prévia, até um ano após o final do mandato, desde que representante de empregados;

c)      o dirigente sindical, desde sua eleição até um ano após o término do mandato;

d)     o integrante da CIPA, desde o registro da candidatura até o final do mandato;

e)     o empregado acidentado, pelo prazo mínimo de doze meses, contados a partir da data do acidente.

 

64. Assinale a alternativa que indica hipóteses de interrupção do contrato de trabalho:

 

a) férias, repouso semanal, falta injustificada;

b) licença-paternidade, férias, primeiros 15 dias de afastamento em caso de doença; c) licença não remunerada, repouso semanal, primeiros 15 dias de afastamento em caso de acidente;

d) ausência ao serviço para comparecer em juízo, aviso prévio, licença-paternidade; e) feriados, aposentadoria por invalidez, repouso semanal.

 

65. João trabalhou por quinze meses para a empresa Anfra. Nos primeiros doze meses, faltou ao serviço sete vezes, sendo certo que em duas dessas ocasiões não sofreu desconto em seu salário. Nos meses subseqüentes, faltou 34 vezes ao serviço. Foi dispensado por seu empregador, sem que tenha gozado férias. Com base nas informações, escolha a resposta correta:

 

a) o empregado não faz jus a ferias, porque faltou mais de 32 vezes ao serviço;

b) o empregado adquiriu direito a 24 dias de ferias;

c) o empregado adquiriu direito a 18 dias de ferias, devidas em dobro;

d) o empregado adquiriu direito a 30 dias de ferias;

e) o empregado somente faz jus a férias proporcionais.

 

66. As assertivas abaixo tratam de alteração contratual. Escolha a opção correta: ANULADA
 

I - a lei admite a transferência de empregado sem o consentimento deste; 

II - sempre fará jus o empregado transferido ao adicional de transferência;

III - caracteriza-se a transferência com a mudança de residência do empregado; 

IV - correm por conta do empregado as despesas resultantes da transferência.

 

a) as assertivas I e III estão corretas; 

b) as assertivas II e III estão corretas; 

c) há uma assertiva correta;

d) todas as assertivas são erradas; 

e) todas as assertivas são corretas.

 

67. Assinale a alternativa falsa:

 

a) o salário terá que ser pago em moeda corrente no país;

b) será lícito o desconto do salário no caso de dano, desde que haja dolo do empregado;

c) desde que haja previsão contratual, admite-se o salário complessivo;

d) é vedada a retenção dolosa do salário; 

e) o empregador não pode induzir o empregado a gastar o salário em serviços ou mercadorias da empresa.

 

68. Quanto ao aviso prévio é correto afirmar:

 

a) concedido o aviso prévio pelo empregador, terá o empregado rural

redução de jornada de duas horas diárias; 

b) com a concessão do aviso prévio, suspende-se o contrato de trabalho;

c) a reconsideração do aviso prévio pode se dar, em alguns casos, sem a anuência da parte contrária;

d) o empregador concederá aviso prévio de, pelo menos, trinta dias;

e) o valor das horas extras, ainda que habituais, não integrará o aviso prévio indenizado.

 

69. No Brasil, permite-se o trabalho:

 

a) aos maiores de 16 anos, em ambiente insalubre;

b) aos maiores de 12 anos, na condição de aprendiz;

c) aos menores de 16 e maiores de 14, na condição de aprendiz;

d) aos maiores de 16 e menores de 18, em jornada noturna;

e) aos maiores de 14 anos, na condição de estagiários.

 

70. Quanto ao seguro-desemprego, marque a opção falsa:

 

a) o empregado doméstico terá direito a seguro-desemprego, desde que inscrito no FGTS, a critério do empregador;

b) o benefício do seguro-desemprego será suspenso quando o empregado for admitido em novo emprego;

c) o benefício será cancelado se o empregado recusar emprego compatível com sua qualificação e remuneração anterior;

d) para o empregado doméstico o valor do benefício será de um salário mínimo;

e) o trabalhador que comprovar vínculo de emprego de 6 a II meses, nos últimos 36 meses, receberá quatro cotas de seguro​desemprego.

 

71. Examine as assertivas sobre FGTS:

 

I - as importâncias creditadas nas contas vinculadas, por integrarem o patrimônio do trabalhador, poderão ser penhoradas;

II - a conta vinculada poderá ser movimentada no caso de extinção normal do contrato a termo;

III - as gorjetas, por não terem natureza salarial, não serão consideradas para efeito de recolhimento das parcelas fundiárias;

IV - o pagamento relativo ao período de aviso prévio, trabalhado ou não, está sujeito à contribuição para o FGTS.

 

a) I e III são falsas; 

b) I, III e IV são falsas; 

c) III e IV são falsas; 

d) I e II são falsas;

e) todas são falsas.

 

DIREITO PENAL

 

72. Péricles, morador da localidade, conhecido por todos por ser deficiente mental, foi chamado para auxiliar na recepção de um evento cultural que estava sendo realizado na cidade. Ao saber que os organizadores tinham convidado Péricles para esta tarefa, Aristóteles, revoltado, foi até a praça e, na presença de mais de 30 pessoas, bradou, em alto e bom tom: "não é possível contratar Péricles para esta tarefa de responsabilidade, porque ele é ladrão". Assinale a resposta correta:

 

a) trata-se de crime de calúnia, por ter sido imputado falsamente a outrem fato definido como crime;

b) trata-se de injúria, uma vez que existiu ofensa à honra de Péricles;

c) inexiste a figura delituosa, porque a vítima é portadora de deficiência mental;

d) trata-se, no caso, de cumulação objetiva dos crimes de calúnia, injúria e difamação, com agravamento da pena por ser a vítima portadora de deficiência mental;

e) trata-se de difamação, com agravamento da pena por ter sido o crime praticado em público.

 

DIREITO CIVIL

 

73. Quanto ao pagamento das obrigações é correto afirmar:

 

a) compreende a reparação do dano, mais juros simples, desde o ajuizamento da inicial;

b) compreende a reparação do dano, mais juros ordinários, desde o evento;

c) qualquer interessado na extinção da dívida pode pagá-Ia, usando, se o credor se opuser, dos meios conducentes à exoneração do devedor.

d) além dos juros ordinários, à satisfação compre_nde juros simples, a partir da citação inicial;

e) todas as alternativas são incorretas.

 

74. O direito de nomear tutor cabe ao pai, à mãe, ao avô paterno e ao materno, na ordem em que cada um faltar. Assim:

 

a) válida é a nomeação de tutor pelo pai que ao tempo de sua morte não tinha o poder familiar;

b) é nula a nomeação de tutor pelo pai ou pela mãe que, ao tempo de sua morte, não tinha o poder familiar;

c) válida será a nomeação do tutor se, feita no exercício do pátrio poder, o genitor, ao falecer, não mais o possuísse, por interdição;

d) a tutela testamentária feita pelo pai será válida ainda que lhe sobreviva a mãe com capacidade para exercer o pátrio poder;

e) todas as alternativas estão incorretas.

 

75. No tocante aos bens é correto dizer:

 

a) que são fungíveis os imóveis que podem substituir-se por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade;

b) os bens naturalmente divisíveis podem se tornar indivisíveis por vontade das partes;

c) para efeitos legais as energias que tenham valor econômico são consideradas bens imóveis;

d) O penhor agrícola é considerado bem móvel;

e) toda as alternativas estão corretas.

 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

 

76. A fraude à execução se caracteriza quando:

 

I - o devedor, sabendo que em face dele serão ajuizadas reclamações trabalhistas, aliena os seus bens para retirar a garantia do credor quando da execução;

II - o devedor omite, sorrateiramente, a existência dos bens, com o fim de retirar a garantia da execução;

III - o devedor aliena os bens ao tempo da propositura da ação trabalhista, com o fim de, no futuro, impedir a satisfação do crédito do empregado;

IV - o devedor, exclusivamente, no processo de execução, aliena os seus bens com o fim de retirar a garantia da execução.

 

Assinale a resposta:

 

a) apenas a afirmativa IV está correta; 

b) apenas as afirmativas I e II estão corretas;

c) apenas a alternativa III está correta; 

d) apenas as alternativas II e III estão corretas;

e) apenas a alternativa I está correta.

 

77. A ação rescisória no processo do trabalho tem cabimento contra:

 

I - as decisões proferidas nas sentenças de liquidação;

II - as decisões que, acolhendo o pagamento feito voluntariamente pelo executado, julgam extinta a execução;

III - as decisões interlocutórias, quando resolvem questão incidente;

IV - o acordo homologado pelas Varas do Trabalho.

 

Assinale a resposta:

 

a) todas as afirmativas estão incorretas; 

b) apenas a alternativa III está incorreta; 

c) apenas as afirmativas I e II estão incorretas;

d) apenas as afirmativas II e IV estão incorretas;

e) apenas a afirmativa I está incorreta.

 

78. No tocante à contribuição previdenciária:

 

I - deverá ser executada na Justiça do Trabalho, desde que decorrente da relação de emprego;

II - será executada, mediante provocação do INSS, aquela devida em decorrência de decisão proferida pelos juízes e Tribunais do Trabalho, resultantes de condenação ou homologação de acordo;

III - quando homologado acordo que contenha parcela indenizatória deverá ser notificado o INSS, sendo-lhe facultado interpor recurso para o Tribunal Regional do Trabalho;

IV - deverá ser facultado ao devedor o pagamento imediato da parte que entender devida à Previdência Social, o que impedirá a discussão sobre eventuais diferenças.

 

a) todas as afirmativas estão corretas; 
b) apenas a alternativa IV está incorreta; 
c) apenas a afirmativa III está correta; 
d) apenas as alternativas II e III estão corretas;

e) apenas a alternativa I está incorreta.

 

79. No processo do trabalho, os honorários advocatícios somentc"serão devidos quando:

 

I - demonstrar o empregado que recebe menos de dois salários mínimos e/ou firme declaração no sentido de que, embora receba quantia superior ao dobro do mínimo legal, não pode demandar em juízo sem prejuízo do seu sustento;

II - o empregador for condenado por litigância de má fé;

III - quando receber salário igualou inferior a dois salários mínimos e estiver assistido pelo sindicato da categoria;

IV - no exercício do jus postulandi.

 

Assinale a alternativa correta:

 

a) todas as afirmativas estão corretas;

b) apenas as afirmativas II e III estão corretas;

c) apenas as afirmativas I e III estão corretas;

d) apenas a afirmativa III está correta; 
e) apenas a afirmativa IV está incorreta.

 

80. Assinale a resposta correta: 

Na execução provisória, no processo do trabalho:

a) os bens que serão penhorados não podem ser indicados pelo devedor;
b) os atos de expropriação dos bens podem ser ultimados quando a penhora recair sobre semoventes;
c) os bens podem ser alienados, condicionalmente;
d) o devedor deverá adiantar as despesas com a remoção do bem para o depósito público;
e) a determinação de penhora em dinheiro fere direito líquido e certo do devedor, quando nomeados outros bens à penhora, pois o executado tem direito a que a execução se processe da forma que lhe seja menos gravosa.

81. Assinale a alternativa correta:

a) a testemunha que tem ação ajuizada em face do mesmo empregador é suspeita para prestar depoimento no processo do trabalho;
b) não se justifica, em nenhuma hipótese, a juntada de documentos na fase recursal; 
c) o sócio da empresa não está impedido de depor no processo em que esta for parte; 
d) o ônus de provar o término do contrato de trabalho, quando negados a prestação de serviços e o despedimento, é do empregado;
e) a omissão injustificada, por parte da empresa, de cumprir determinação judicial de apresentação dos registros de horário importa em presunção de verdade da jornada de trabalho alegada pelo autor na petição inicial.

82. Examine as assertivas abaixo:

I - qualquer das partes poderá, em audiência e ao aduzir razões finais, impugnar o valor da causa fixado pelo juiz;
II - nos dissídios de alçada exclusiva do órgão de primeiro grau, o processo poderá ser impulsionado de ofício pelo juiz;
III - em qualquer hipótese, a remição só será deferível ao executado se este oferecer preço igual ao valor da condenação;
IV - a assistência judiciária será prestada ao trabalhador mesmo que não seja associado do respectivo sindicato.

Escolha a alternativa correta:

a) todas são falsas;
b) apenas I e II são verdadeiras; 
c) apenas a III é falsa;
d) apenas a IV é falsa;
e) todas são verdadeiras.

83. Em relação às nulidades no processo trabalhista não se pode afirmar:

a) as nulidades somente serão declaradas quando dos atos inquinados resultar evidente prejuízo às partes;
b) a nulidade do ato poderá alcançar todos os demais atos praticados no processo, cabendo ao juiz que a pronunciar indicar a sua extensão;
c) nos termos da CLT, salvo na hipótese de incompetência do foro, somente poderão ser declaradas as nulidades por provocação das partes;
d) não será pronunciada a nulidade quando for argüida por quem lhe tiver dado causa; 
e) em razão de incompetência do foro, serão considerados nulos os atos decisórios.

84. A exceção de pré-executividade consiste:

a) objeção oposta pelo devedor com o fim de impugnar o título executivo, em ação autônoma, depois de garantido o juízo;
b) ação do devedor em face do credor para pretender a substituição de bem penhorado; 
c) objeção oposta pelo devedor, nos próprios autos de execução, com o fim de impugnar o título executivo, sem constrição de bens, em face de erro manifesto contido no título;
d) objeção oposta por quem não é parte no processo para ver excluída a constrição de bens pessoais na execução;
e) ato processual do credor para atualizar o título executivo.

85. Examine as afirmações abaixo:

I - os embargos de declaração, quando intempestivos, interrompem o prazo recursal para ambas as partes;
II - os embargos de declaração têm cabimento para corrigir equívoco manifesto na decisão embargada;
III- o Ministério Público, quando parte, tem o prazo em dobro para os embargos de declaração;
IV - na pluralidade de réus, com procuradores diferentes, o prazo para opor embargos de declaração será contado em dobro.

a) todas as alternativas estão corretas; 
b) apenas a afirmativa I está incorreta; 
c) apenas as afirmativas III e IV estão incorretas;
d) apenas as afirmativas I e IV estão incorretas;
e) apenas a afirmativa III está incorreta.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
86. Assinale a incorreta:

a) a jurisdição contenciosa compreende as atividades jurisdicionais de conhecimento, execução e cautelar;
b) embora a jurisdição contenciosa e a voluntária tenham em comum o processo e seu regular exercício pelas partes, são distintas no que se refere à decisão definitiva que, no caso da jurisdição voluntária, não alcança força de coisa julgada material;
c) na jurisdição voluntária predomina o princípio inquisitório, enquanto na jurisdição contenciosa predomina o princípio dispositivo;
d) o princípio da demanda significa que a invocação da tutela jurisdicional é um direito estritamente individual e que a defesa dos interesses próprios fica à livre iniciativa do seu titular, sendo só excepcionalmente admitida a atuação ex officio do juiz.
e) a jurisdição tem como característica a inércia.

87. Assinale a incorreta:

a) cabe ao Ministério Público, como fiscal da lei, velar pelos interesses das pessoas jurídicas de Direito Público;
b) o que determina a intervenção do Ministério Público nos processos é o interesse público e não o interesse da Fazenda Pública;
c) cabe a qualquer das partes e ao juiz, de ofício, respectivamente, promover e determinar a intimação do Ministério Público nas causas em que a lei considere obrigatória e a sua intervenção, sob pena de nulidade;
d) mesmo atuando na condição de fiscal da lei, tem o Ministério Público legitimidade autônoma para recorrer.
e) cabe ao MP intervir nas ações coletivas pela posse da terra.

88. Quanto ao processo de execução, assinale a alternativa correta:

a) contra a Fazenda Pública não haverá penhora e o juiz requisitará o precatório diretamente ao Poder Executivo;
b) o juiz pode conceder ao credor o usufruto de empresa, quando o reputar menos gravoso ao devedor e eficiente para o pagamento da dívida;
c) não é admitida a propositura da ação pelo Ministério Público, por se tratar de direito disponível;
d) quando o juiz decidir relação jurídica sujeita a condição ou termo, o credor poderá executar, de imediato, a sentença;
e) não é permitido ao credor cumular várias execuções contra o mesmo devedor, ainda que fundada em títulos diferentes.

 

89. Não constitui título executivo:

 

a) a sentença arbitral;

b) o formal de partilha;

c) a sentença homologatória de transação, quando versar sobre matéria não posta em juízo;

d) o contrato particular firmado pelo devedor e pelo credor;

e) os acórdãos de Tribunais de Contas.

 

90. A ausência de uma das condições da ação dá ensejo à extinção do processo por:

 

a) carência de formalidade a pretensão; 
b) inépcia da petição inicial;

c) falta de pressuposto processual;

d) carência de ação;

e) todas as alternativas estão incorretas.

 

91. É correto afirmar que:

 

a) a sucessão de partes nunca pode ocorrer num procedimento especial;

b) sucessão de partes é sinônimo de substituição processual;

c) a sucessão de partes nunca acarreta a substituição processual;

d) a substituição voluntária das partes, no curso do processo, só ocorre nas hipóteses previstas em lei;

e) todas as alternativas estão incorretas

 

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

 

92. Examine as afirmações abaixo:

 

I - prevalecerão sobre as condições fixadas em Acordo Coletivo aquelas estabelecidas em Convenção Coletiva de Trabalho;

II - será considerada nula de pleno direito a disposição de contrato individual de trabalho que contrariar regra de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho;

III - os litígios decorrentes da aplicação de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho somente serão dirimidos pela Justiça do Trabalho;

IV - não serão admitidos processos de dissídio coletivo de natureza econômica antes de frustradas as tentativas de formalização de Convenção Coletiva de Trabalho.

 

Escolha a alternativa correta:

 

a) todas são falsas;

b) todas são verdadeiras; 
c) I e III são falsas;

d) II é falsa;

e) IV é falsa.

 

93. Assinale a alternativa falsa acerca de

Convenção Coletiva de Trabalho:

 

a) não é admitida a duração de Convenção por mais de dois anos;

b) as Convenções entrarão em vigor cinco dias após o depósito no órgão do Ministério do Trabalho e Emprego;

c) as Convenções sempre serão celebradas por escrito;

d) o processo de revisão de Convenção sempre estará subordinado à Assembléia​Geral dos sindicatos convenentes;

e) é obrigatória a indicação do prazo de vigência da Convenção

Coletiva de Trabalho.

 

94. Da contribuição sindical, serão creditados pela Caixa Econômica Federal:

 

a) 50% para o sindicato respectivo;

b) 10% para a confederação;

c) 15% para a federação;

d) 5% para a central sindical.

e) 30% para a "Conta Especial Emprego e Salário"

 

95. Não é dever dos sindicatos:

 

a) promover a conciliação nos dissídios de trabalho;

b) manter serviços de assistência judiciária para os associados;

c) manter em seus quadros, sempre que possível, assistente social;

d) colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da solidariedade social;

e) manter assistência médica e odontológica em suas sedes ou local apropriado.

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

 

96. Examine as afirmações abaixo:

 

I) a aposentadoria especial corresponde a uma renda mensal equivalente a 100% do salário-de-benefício;

II) a exposição a agente químico pelo período equivalente ao exigido para a aposentadoria especial é uma das hipóteses de concessão do benefício;

III) a data de início da percepção do benefício de aposentadoria especial será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade;

IV) a aposentadoria especial será automaticamente cancelada caso o segurado permaneça no exercício da atividade que o sujeite a agentes nocivos.

 

Assinale a alternativa correta:

 

a) todas estão verdadeiras; 
b) I e III estão verdadeiras; 
c) todas são falsas;

d) II e IV são verdadeiras; 
e) somente a III é falsa.

 

97. À vista das assertivas abaixo, escolha a resposta correta:

 

I - o valor de benefício de prestação continuada, exceto o salário-família e o salário-maternidade, é calculado com base no salário-de-benefício;

II - o valor do salário de benefício não será inferior ao de um salário mínimo, mas poderá ser superior ao do limite máximo do salário de contribuição, na data de início do benefício;

III - o valor do auxílio-acidente integrará, para fins de cálculo do salário de benefício de aposentadoria, o salário de contribuição; IV - serão considerados para cálculo do salário de benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, salvo o 13º salário.

 

a) todas as afirmativas são falsas;

b) todas as afirmativas são verdadeiras; 
c) apenas a afirmativa III é verdadeira; 
d) apenas a afirmativa II é falsa;

e) as afirmativas III e IV são falsas.

 

DIREITO COMERCIAL

 

98. Quanto às sociedades é correto afirmar:

 

a) como as demais, as sociedades em conta de participação permite o exercício de atividade constitutiva do objeto social por todos os sócios;

b) nas sociedades personificadas é lícito ao administrador fazer-se substituir no exercício de suas funções;

c) com as alterações do novo Código Civil, os bens particulares dos sócios podem ser executados simultareamente por dívidas da empresa;

d) somente pode ser constituída por pessoas Hsicas, quando em nome coletivo; 
e) todas estão corretas.

 

99. No que respeita à classificação dos créditos no processo falimentar, pode-se dizer que:

 

a) créditos com privilégio especial sobre determinados bens têm preferência sobre créditos com direitos reais de garantia;

b) créditos quirografários têm preferência sobre créditos com privilégio geral;

c) créditos de empregados por salários e indenizações têm preferência sobre os créditos decorrentes de acidentes de trabalho;
d) os créditos dos Institutos de Aposentadoria e Pensões têm preferência sobre os créditos de aluguel de prédio locado ao falido para seu estabelecimento. 

e) nenhuma das respostas anteriores.

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO

 

100. Examine as afirmativas e escolha a opção correta:

 

I - No verdadeiro Estado simples, todas as frações se encontram em pé de igualdade, isto é, sem a existência de colônias e protetorados.

II - O Estado federal ou federação de Estados é caracterizado pela união permanente de dois ou mais Estados, na qual cada um deles conserva apenas sua autonomia interna.

III - Confederação de Estados caracteriza​se pela associação de Estados que não conservam integralmente sua autonomia e personalidade internacional.

IV - Os Estados clientes caracterizam-se por confiarem a outros Estados a defesa de todos os seus interesses.

 

a) todas as alternativas estão corretas. 

b) todas as alternativas estão incorretas. 

c) as afirmações " I " e " IV" estão corretas. 

d) as afirmações " I " e " II " estão corretas. 

e) as afirmações " I " e "III" estão corretas.

  




Fonte: Comissão de Concurso 

